
O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/03/2025 às 18:24:39 foi protocolizado o documento
sob o Nº 33869/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Campina
Grande, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Patricia Matsumura
Marques.

Número do Contrato: 002080052025
Data da Publicação: 18/03/2025
Data da Assinatura: 18/03/2025
Data Final do Contrato: 18/03/2026
Valor Contratado: R$ 601.099,81
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa, por meio de Sistema de Registro de Preços, para execução de obras de
Infraestrutura e Mobilidade urbana no município de Campina Grande - Paraíba, compreendendo os serviços de
pavimentação em paralelepípedo; pavimentação em intertravado de concreto; pavimentação em CBUQ;
recapeamento asfáltico; drenagem e saneamento.
Contratado (Nome): Construpav Empreendimentos Ltda
Contratado (CNPJ): 30.251.160/0001-74

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim baf8219a7057b197244de8b998ccd980

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 916051fda27d9928be31e5d46fdcebe5

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 74fe0b6d45736d2908fd39b694c8ca7d

Contrato ou instrumento equivalente Sim dc68fc40cdbbfc960f0883fd0a9ae9e1

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim e5894cc09aa97444b5254af8efc62f92

João Pessoa, 19 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 24/03/2025 07:40. Validação: 67C6.3888.5DE7.355B.FAEF.2D1B.9B71.7D30. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 33869/25. Data: 19/03/2025 18:24. Responsável: tramita.
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RAYMUNDO ASFORA NETO 
Secretário de Educação 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.06.023/2025. 
PARTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ANDRE 
AUGUSTO TRUTA FELIPE. OBJETO: ADESÃO A ATA 
VISANDO A AQUISIÇÃO E RECARGA DE BOTIJÕES DE 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP, NOS 
TAMANHOS DE 13KG E 45KG, PARA AS UNIDADES 
ESCOLARES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. LICITAÇÃO: ADESÃO Nº 06.002/2025 À ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024, PREGÃO 
ELETRÔNICO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 93001/2024. VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ 
VIGÊNCIA ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO FINANCEIRO, 
QUAL SEJA DIA 31 DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO, 
CONTADOS DA PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL 
DO MUNICÍPIO, PODENDO SER PRORROGADO POR 
INTERESSE DAS PARTES, CASO O OBJETO NÃO TENHA 
SIDO CUMPRIDO. VALOR: R$ 123.777,50 
(CENTO E VINTE E TRÊS MIL, SETECENTOS E SETENTA E 
SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 12 361 1009 2036 | 3390.30/4490.52 | 
15500000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 
14.133/21 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
RAYMUNDO ASFORA NETO E ANDRE AUGUSTO TRUTA 
FELIPE. DATA DE ASSINATURA: 18 DE MARÇO DE 
2025. 

RAYMUNDO ASFORA NETO 
Secretário de Educação 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.06.040/2025 PARTES: 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E WEBTRIP AGENCIA DE 
VIAGENS E TURISMO LTDA. OBJETO: SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGEM, PARA 
EMISSÃO E FORNECIMENTO DE BILHETES DE 
PASSAGENS AÉREAS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS, 
COTAÇÃO, RESERVAS, ALTERAÇÕES, REMARCAÇÕES E 
CANCELAMENTO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA. LICITAÇÃO: PREGÃO 
ELETRÔNICO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 9.3.002/2024. VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ 
VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DA 
PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 
PODENDO SER PRORROGADO POR INTERESSE DAS 
PARTES, CONFORME ART. 107 DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021. VALOR: O VALOR ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO (TAXA DE AGENCIAMENTO + 
EMISSÃO DE PASSAGENS) É DE R$ 200.000,00 
(DUZENTOS MIL REAIS). FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 12 361 1009 2036 | 3390.33 | 
15001000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 
14.133/21 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
RAYMUNDO ASFORA NETO E HUGO HENRIQUE 
AURÉLIO DE LIMA. DATA DE ASSINATURA: 18 DE 
MARÇO DE 2025. 
 

RAYMUNDO ASFORA NETO 
Secretário de Educação 

SECRETARIA DE OBRAS 
 

PORTARIA INTERNA Nº 007/2025 
 

O SECRETÁRIO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei nº: 2.182, de 26 de Dezembro de 1990; 
Decreto nº: 3.396 de 13 de julho de 2009 e ainda, em 
cumprimento às determinações contidas na norma inscrita na Lei 
14.133/2021 e suas alterações, combinado com a Lei Orgânica 
do Município. 

RESOLVE 
 

Designar os servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria 
de Obras, para compor a Comissão de Recebimento que deverá 
avaliar e receber os serviços de Iluminação Pública referente aos 
124 Lotes do Loteamento Jardim Mangueira, no município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba. 
 

MATHEUS PINTO COSTA - Matrícula – 29678 
RENAN LOUREIRO DAS CHAGAS DINIZ – Matrícula 
20958 
GENILDO DA SILVA OLIVEIRA – Matrícula 31404 
 

Campina Grande, 17 de março de 2025 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.08.005/2025. 
PARTES: SECRETARIA DE OBRAS E CONSÓRCIO 
SUSTENTÁVEL (CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS 
LTDA E ARKO CONSTRUÇÕES LTDA). OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, POR MEIO DE SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE - PARAÍBA, 
COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
EM PARALELEPÍPEDO; PAVIMENTAÇÃO EM 
INTERTRAVADO DE CONCRETO; PAVIMENTAÇÃO EM 
CBUQ; RECAPEAMENTO ASFÁLTICO; DRENAGEM E 
SANEAMENTO. VALOR: R$ 601.099,81 (SEISCENTOS E 
UM MIL, NOVENTA E NOVE REAIS E OITENTA E UM 
CENTAVOS). VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO 
TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A 
PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA Nº 
9.03.01/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
033/2024. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15 451 1020 
2050 | 4490.51 | 15001000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI 
FEDERAL Nº 14.133, DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES. 
SIGNATÁRIOS: JOAB KLEBER LUCENA MACHADO E 
JOAO VITOR DE SOUZA TORRES CABRAL. DATA DE 
ASSINATURA: 18 DE MARÇO DE 2024. 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

23ª HOMOLOGAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE 
PROFISSIONAIS MÉDICOS 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 16.001/2024 

Impresso por convidado em 24/03/2025 07:39. Validação: BAF8.219A.7057.B197.244D.E8B9.98CC.D980. 
Comprovante de publicidade. Doc. 33869/25. Data: 19/03/2025 18:24. Responsável: Patricia M. Marques.
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Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Campina Grande 

Secretaria de Obras 
 

Demonstrativo № 247 /2025 

 
 

DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DE DOTAÇÃO  
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO 

 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obras de infraestrutura e 
mobilidade urbana no município de Campina Grande – PB, 
compreendendo os serviços de pavimentação em paralelepípedos. OS 
03/0205 Lote 03.  

 
 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15 451 1020 2050 Melhoramentos da infraestrutura 

viária. 
Elemento da Despesa: 4490.51 

 Fonte de Recursos: 15001000 
    
VALOR ESTIMADO DA DESPESA GERADA: R$ 601.099,81  
 
 
DOTAÇÃO ATUALIZADA: R$ 781.756,38 
 
 
RESERVA ORÇAMENTÁRIA № 7531 
 
 
Declaro para os devidos fins, que a geração de despesa, referente objeto acima 
descrito, tem adequação orçamentária com programas e ações da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), como também, com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 
Campina Grande – PB, 17 de Março de 2025. 

 
 
 
 

Joab Kleber Lucena Machado 
Secretário de Obras  
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Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 33869/25. Data: 19/03/2025 18:24. Responsável: Patricia M. Marques.

19

19



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3ED5-0CF2-61F7-B7B6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 17/03/2025 13:43:52 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/3ED5-0CF2-61F7-B7B6

Impresso por convidado em 24/03/2025 07:40. Validação: 74FE.0B6D.4573.6D29.08FD.39B6.94C8.CA7D. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 33869/25. Data: 19/03/2025 18:24. Responsável: Patricia M. Marques.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE OBRAS - SECOB

CONTRATO Nº 2.08.005/2025
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA DE OBRAS E CONSÓRCIO
SUSTENTÁVEL (CONSTRUPAV EMPREENDI
MENTOS LTDA E ARKO CONSTRUÇÕES
LTDA), PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA DE OBRAS, órgão integrante
da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Campina Grande, pessoa jurídica de Direito
Público, com Sede à Rua Irineu Joffily, 304, Centro, CEP: 58400-270, no Município de Campina
Grande, Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o Nº 08.993.917/0001-46, neste ato representado
pelo Secretário Municipal de Obras, nomeado(a) pela Portaria Nº 0556/2023, de 30 de setembro
de 2023, publicada no Semanário oficial do Município de 30 de setembro de 2023 o Sr. JOAB
KLEBER LUCENA MACHADO, brasileiro, residente e domiciliado no Município de Campina
Grande - PB, doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado, CONSÓRCIO
SUSTENTÁVEL (CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA E ARKO CONSTRUÇÕES
LTDA), sendo as empresas ARKO CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF Nº 10.715.077/0001-00, com sede na Rua José Lira de Andrade, Nº 07, Lote
Natal Sul, Lote Cidade dos Jardins, Parque das Nações, Parnamirim/RN – CEP: 59.158-192 e
CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF Nº 30.251.160/0001-74, com sede na Rua Professora Bartolomeu Fagundes, 630, Bloco
A, Bairro Petrópolis, Natal/RN – CEP Nº 59.014-010, designada líder e representante legal do
consórcio, conforme cláusula quinta, de instrumento particular, designadas CONSORCIADAS,
neste ato representado pelo Sr. JOAO VITOR DE SOUZA TORRES CABRAL, brasileiro,
solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o Nº 085.525.754-77 e portador da CNHNº 057.8804.233-
39 DETRAN/RN, residente e domiciliado à Rua São João, 1233 - bl B, apto 501, Lagoa Nova, Natal,
Rio Grande do Norte, CEP 59022-390, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo Nº 033/2024, em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Nº 4.751, de 18 de Abril de 2023 e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Nº
9.03.01/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOOBJETO

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa, por meio de Sistema de
Registro de Preços, para execução de obras de Infraestrutura e Mobilidade urbana no município
de Campina Grande - Paraíba, compreendendo os serviços de pavimentação em paralelepípedo;
pavimentação em intertravado de concreto; pavimentação em CBUQ; recapeamento asfáltico;
drenagem e saneamento.

1.2. Objeto desta contratação:

LOTE ESPECIFICAÇÃO UND QTD
VLR
TOTAL

3 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO SERVIÇO 1 R$ 601.099,81
VALOR TOTAL: R$ 601.099,81

(SEISCENTOS E UMMIL, NOVENTA E NOVE REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS).

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1 O Projeto Básico;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 O regime de execução é o empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA –DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. O presente contrato é decorrente da licitação namodalidade Concorrência Eletrônica Nº
9.03.01/2024,Processo Administrativo Nº 033/2024, realizada com base na Lei Federal Nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, Decreto Nº 4.751, de 18 de abril de 2023 e suas alterações.

CLÁUSULATERCEIRA - DOSDOCUMENTOSAPLICÁVEIS

3.1. Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos,os
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram,
expressamente, ter pleno conhecimento:

3.1.1. Edital de Licitação da Concorrência Eletrônica Nº 9.03.01/2024.

3.1.2. Proposta da licitante vencedora.

3.2. A partir da assinatura do presente contrato, a este passará a ser aplicável todaa ata de
reuniões queresulte em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração
de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes.

CLÁUSULAQUARTA –DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

4.1. Os recursos orçamentários e financeiros para a execução do objeto deste contrato são os
seguintes:

Programa de Trabalho: 15 451 1020 2050
Elemento de Despesa: 4490.51
Fonte: 15001000

CLÁUSULAQUINTA –DOVALORDO CONTRATO

5.1. O valor do presente contrato conforme é R$ 601.099,81 (seiscentos e um mil, noventa
e nove reais e oitenta e um centavos).

5.2 O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e deve compreender todosos
custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral
doobjeto deste contrato tais como, e sem se limitar a: materiais, equipamentos, salários,
honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de
administração, tributos e impostos incidentes e outros encargosnão explicitamente citados e tudo
o mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes na
concorrência que norteou o presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA –GARANTIA PARA EXECUÇÃODOCONTRATO

6.1. A contratada, antes da assinatura do contrato, prestará garantia no valor de R$ 30.054,99 A
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(trinta mil, cinquenta e quatro reais e noventa e nove centavos) conforme art. 102 da Lei 14.133 de
2021 e suas alterações, que lhe será devolvida em até 120 (cento e vinte) dias consecutivos após a
conclusão dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA –DAVIGÊNCIA DOCONTRATO

7.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no
Semanário Oficial do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba.

7.2. O presente contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecidono
subitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes,
prevalecendo o queocorrer primeiro.

CLÁUSULAOITAVA –DA PRORROGAÇÃODOCONTRATO

8.1. O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada por 12 (doze) meses, de acordo
com o disposto na Lei Federal Nº 14.133 de 2021 e suas alterações.

8.2. A prorrogação deverá ser justificada pela Prefeitura Municipal de Campina Grande
pertinente ao objeto contratado, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo contratual,
acompanhada de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições.

CLÁUSULANONA –DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 Será permitida a subcontratação limitado à 30% do valor global a ser contratada por lote,
condicionado à aprovação prévia da Secretaria de Obras, conforme Edital da Concorrência
Eletrônica Nº 9.03.01/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA –DO PREÇO EDOREAJUSTAMENTO

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional da
Construção Civil (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dosefeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondentetão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento depreços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
JO

A
B

 M
A

C
H

A
D

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
pi

na
gr

an
de

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
B

A
4-

E
F

5A
-0

3C
A

-4
6E

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
B

A
4-

E
F

5A
-0

3C
A

-4
6E

0

Impresso por convidado em 24/03/2025 07:38. Validação: DC68.FC40.CDBB.FC96.0F08.83FD.0A9A.E9E1. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 33869/25. Data: 19/03/2025 18:24. Responsável: Patricia M. Marques.

4

4



vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PAGAMENTO

11.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidosno Projeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA –OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dadospessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venhaa ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso ede acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas emLei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos desuboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidadedeguardadedocumentaçãopara finsde comprovaçãodo cumprimentode obrigações
legais ou contratuais e somenteenquanto não prescritas essas obrigações.

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
eresponsabilidades decorrentes da LGPD.

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo oContratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventualdescarte realizado.

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registroindividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.
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12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicasou recomendações, editadas na forma da LGPD.
12.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA –DO PRAZODE EXECUÇÃODOOBJETO

13.1. O prazo de execução dos serviços é aquele definido no Projeto Básico, Anexo I do
Edital da Concorrência Eletrônica Nº 9.03.01/2024.

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA –DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorraantes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA –DAS PENALIDADES

15.1. As sanções de que trata este Contrato são aquelas descritas na Lei Federal Nº 14.133/2021
e suasalterações.

CLÁUSULADÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇADO TRABALHO

16.1. Deverão ser observadas pela Licitante Contratada, todas as condições de Segurança e
Higiene, Medicina e Meio Ambiente do Trabalho, necessária à preservação da integridade física
e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da Prefeitura Municipal de Campina Grande e ao
público afeto, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como
outros dispositivos legais.

16.2. A Prefeitura Municipal de Campina Grande poderá a seu critério determinar a
paralisação dos serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de
Segurança, Saúde eHigiene do Trabalho não estejam sendo observadas pela Licitante Contratada.
Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da Licitante Contratada.

16.3. A Licitante Contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes
da suspensão dos trabalhos quando não acatar a Legislação Básica Vigente na época, no que se
referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. A
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16.4. Caso não sejam atendidos os procedimentos referentes às condições de Segurança e
Medicinado Trabalho, pela Licitante Contratada no prazo previsto, a Prefeitura Municipal de
Campina Grande poderá suspender os pagamentos a que fizer jus a Licitante Contratada,
podendo, ainda, caso o problema não seja solucionado no prazo determinado pela Prefeitura
Municipal de Campina Grande, rescindir o Contrato sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULADÉCIMA SETIMA - DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA

17.1. A Contratada se responsabilizará pelo recolhimento de todos os Tributos
Federais,Estaduais e Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre
os serviços relacionados com o objeto Contratual.

17.2. Ficará a Contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a
PrefeituraMunicipal De Campina Grande, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos
fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o
Contrato.

17.3. Manter sempre à frente dos serviços, até o seu recebimento definitivo, os profissionais
indicados na sua Proposta, admitindo-se a sua substituição por profissional de
experiênciaequivalente ou superior, desdeque aprovada previamente pela Secretaria De Obras.

17.4. A mão-de-obra empregada pela Contratada, na execução dos serviços, Objeto
doContrato, não teránenhuma vinculação empregatícia com a Prefeitura Municipal De Campina
Grande, descabendo, portanto,imputação de qualquer obrigação social a Contratante.

17.5. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias ou sociais decorrentes da execução
dos serviços, Objeto do Contrato a ser firmado com a Contratada, bem como pelosdanos que a
qualquer título causar a Prefeitura Municipal De Campina Grande oua terceiros em decorrência
da execução do presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da Contratada.

17.6. A Contratada se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo como que
estabelecea Legislação Vigente e apresentar mensalmente a Prefeitura Municipal De Campina
Grande, cópias autenticadas das guias de recolhimento.

17.7. Comprovar perante a Prefeitura Municipal De Campina Grande, até o 20º (vigésimo) dia
útil de cadamês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais (Instituto Nacionaldo Seguro
Social - INSS, e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS), referentes ao mês
imediatamente anterior, de acordo com o que estabelece a legislação em vigor, mediante a
apresentação dos originais das guias de recolhimento:

17.7.1. Os encargos sociais pertinentes ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e
Fundo deGarantia por Tempo de Serviço - FGTS, referem-se ao pessoal alocado para a
execução dos serviços.

17.7.2. Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais,
as faturas serão retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua
liberação.

17.8. Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei Civil ou Administrativa, a
Contratada deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações jurídicas
decorrentes de danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da execução
dos serviços.
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17.9. Ao longo do desenvolvimento dos serviços, a Prefeitura Municipal De campina Grande
poderá alterar, acrescer, reduzir ou suprimir serviços, em comum acordo com a Contratada, ou
unilateralmente, segundo a sua conveniência, obedecendo ao que dispõe a Lei Federal Nº
14.133/21 e suas alterações.

17.10. Obedecer a todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na
execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas
que venham a ser solicitadas pela Prefeitura Municipal De Campina Grande, sobre o Objeto do
Contrato a ser firmado.

17.11. A Contratada é obrigada a reparar e corrigir, no total ou em parte, o Objeto do Contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.

17.12. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração oua
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à ausência de fiscalização pelo órgão interessado.

17.13. A Contratada deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, peloprazo
mínimo estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor.

17.14. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAMPINA GRANDE

18.1. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a Contratada.

18.2. Suprir a Contratada de documentos, informações e demais elementos que possuir,
ligados aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos
omissos.

18.3. Comunicar, formalmente, a Contratada, em caso de devolução de documentos de
cobrança, asrazões da devolução.

18.4. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado,
após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a Prefeitura Municipal
De Campina Grande obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a serem
posteriormente pleiteados pela Contratada.

18.5. Acompanhar a fiscalização e execução dos serviços Objeto desta Licitação.

18.6. Manter entendimentos com a Contratada sempre por escrito ou mediante anotaçãoem
Livro De Ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos
entendimentos verbaisdevem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de3 (três) dias úteis,
contado a partir do referido entendimento.

CLÁUSULADÉCIMANONA - DA PARALISAÇÃODOS SERVIÇOS

19.1. A Secretaria de Obras, por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de
paralisar,a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à contratada tal
decisão.
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CLÁUSULAVIGÉSIMA –DORECEBIMENTODOS SERVIÇOS

20.1. Para o recebimento dos serviços será designada uma comissão de recebimento, composta
de nomínimo 3 (três) técnicos, que emitirá termode recebimento definitivo, no prazo não superior
a 90 (noventa)dias após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do objeto aos
termos contratuais, ou provisório, em até 15 (quinze) diasda comunicação escrita da licitante
contratada, a seu critério;

20.2. O termo de recebimento definitivo dos serviços, não isenta a contratada das cominações
previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA
EXECUÇÃODOCONTRATO

21.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
do contrato, com validade durantea execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da
vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

a) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de2% (dois por cento);

b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

21.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindosdonão cumprimentodo objeto do contrato e do não adimplementodas
demaisobrigações nele previstas;
b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução docontrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
nãoadimplidas pela contratada, quando couber.

21.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no itemanterior, observada a legislação que rege a matéria.

21.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

21.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido peloMinistério da Fazenda.

21.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aosbenefícios do artigo 827 do Código Civil.

21.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia A
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deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

21.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, contados dadata em que for notificada.

21.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.10. Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante o circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

21.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com oobjetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

21.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
Nº 14.133,de 2021, Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 de Abril de 2023, normas e princípios gerais
dos contratos e demais legislação aplicável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

23.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133,de 2021.

23.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressõesque se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

23.3. As alterações contratuais deverão ser promovidasmediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
23.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

24.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – FORO

25.1. Fica eleito o foro do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes
da execução deste contrato.

E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em
02 (duas)vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se
produzam seus jurídicos e legais efeitos.

Campina Grande, 18 de março de 2025.

JOAB KLEBER LUCENAMACHADO
Secretário de Obras

JOAO VITOR DE SOUZA TORRES CABRAL
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

_____________________________________
CPF Nº

______________________________________
CPF Nº

JOAO VITOR DE 

SOUZA TORRES 

CABRAL:08552575477

Assinado de forma digital por 

JOAO VITOR DE SOUZA TORRES 

CABRAL:08552575477 

Dados: 2025.03.18 10:59:09 

-03'00'
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9BA4-EF5A-03CA-46E0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 18/03/2025 15:30:32 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/9BA4-EF5A-03CA-46E0
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
30.251.160/0001-74
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
19/04/2018

 
NOME EMPRESARIAL
CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
41.20-4-00 - Construção de edifícios

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.22-7-02 - Obras de irrigação
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
42.92-8-02 - Obras de montagem industrial
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R PROFESSOR BARTOLOMEU FAGUNDES

NÚMERO
630

COMPLEMENTO
BLOCO A

 
CEP
59.014-010

BAIRRO/DISTRITO
PETROPOLIS

MUNICÍPIO
NATAL

UF
RN

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONSTRUPAVFINANCEIRO@OUTLOOK.COM

TELEFONE
(84) 3302-6852/ (84) 9415-6700

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
19/04/2018

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

18/03/2025, 10:22 about:blank
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
30.251.160/0001-74
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
19/04/2018

 
NOME EMPRESARIAL
CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1-03 - Obras de alvenaria
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
71.12-0-00 - Serviços de engenharia

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R PROFESSOR BARTOLOMEU FAGUNDES

NÚMERO
630

COMPLEMENTO
BLOCO A

 
CEP
59.014-010

BAIRRO/DISTRITO
PETROPOLIS

MUNICÍPIO
NATAL

UF
RN

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONSTRUPAVFINANCEIRO@OUTLOOK.COM

TELEFONE
(84) 3302-6852/ (84) 9415-6700

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
19/04/2018

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 30.251.160/0001-74 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:39:14 do dia 12/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/09/2025.
Código de controle da certidão: D4BD.DB55.B666.C7D7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Secretaria de Estado da Tributação
Procuradoria Geral do Estado

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA Nº 9513804
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

Contribuinte: CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 30.251.160/0001-74 Inscrição Estadual: 20.491.584-8

     Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual,
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.
     Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autent ic idade desta cer t idão deverá ser  ver i f icada na Internet ,  no endereço
https://uvt.sefaz.rn.gov.br/#/services/autenticidade/certidao-conjunta.
Certidão emitida com base na Resolução Interadministrativa Nº 001, de 09/02/2012 - PGE/SET.
Emitida em 18/03/2025 às 10:31:35 <Horário de Natal/RN>.
Endereço IP: 177.10.202.151.
Validade até 16/04/2025.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 24/03/2025 07:40. Validação: 9160.51FD.A27D.9928.BE31.E5D4.6FDC.EBE5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33869/25. Data: 19/03/2025 18:24. Responsável: Patricia M. Marques.

25

25



SEFIN - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CPF/CNPJ: Nome/Razão Social:

Contribuinte:

30.251.160/0001-74 CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA

Nº da Certidão: Observação:Código de Validação:

3977656 534616316804

Prefeitura Municipal do Natal

A validade desta certidão deve ser verificada utilizando o código ao lado, pela
internet, no endereço www.natal.rn.gov.br/semut

Situação Cadastral: EMPRESA COM INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA ATIVA NO MUNICÍPIO

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal

Inscrições Mobiliárias Ativas: 

 217.288-5 - 30.251.160/0001-74 

Certificamos que, até a presente data, não consta em nossos arquivos crédito de natureza tributária vencido, 

irregularidades cadastrais, irregularidades na apresentação de Declarações e crédito de natureza não tributária inscrito em dívida 

ativa, de responsabilidade do contribuinte acima qualificado, ficando ressalvado à Fazenda Municipal o direito de cobrar qualquer 

dívida que venha a ser apurada. 

A presente Certidão foi expedida com base no artigo 4º da Lei Complementar nº 168 de 13/09/2017 combinado 

com a Portaria nº 004/2018-GS/SEMUT.

Natal (RN), 18 de março de 2025 1 de 1Página10:30:28às

Emitida pela sessão: 547234471 através do IP: 177.10.202.151

18 de março de 2025
Local e Data de Expedição:
Natal (RN),

Esta certidão é válida por
Validade:

30 dias a contar da data de sua expedição
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 30.251.160/0001-74
Certidão nº: 15672848/2025
Expedição: 18/03/2025, às 10:43:01
Validade: 14/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 30.251.160/0001-74, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.251.160/0001-74
Razão

Social: CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA

Endereço: - RUA PROFESSOR BARTOLOMEU FAGUNDES 630 BLOCO A - /
PETROPOLIS / NATAL / RN / 59014-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que,
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/03/2025 a 08/04/2025

Certificação Número: 2025031022285039003483

Informação obtida em 18/03/2025 10:42:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

18/03/2025, 10:41 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
Impresso por convidado em 24/03/2025 07:40. Validação: 9160.51FD.A27D.9928.BE31.E5D4.6FDC.EBE5. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33869/25. Data: 19/03/2025 18:24. Responsável: Patricia M. Marques.
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Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA

CPF/CNPJ: 30.251.160/0001-74

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:39:21 do dia 18/03/2025 , com validade até o dia 17/04/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: A4QbH4x4v1Fsn0PTILY7

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Impresso por convidado em 24/03/2025 07:40. Validação: 9160.51FD.A27D.9928.BE31.E5D4.6FDC.EBE5. 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

18/03/2025 10:40:26Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: CONSTRUPAV EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 30.251.160/0001-74

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Impresso por convidado em 24/03/2025 07:40. Validação: 9160.51FD.A27D.9928.BE31.E5D4.6FDC.EBE5. 
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